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Resumo: Os governos não estão conseguindo mais fazer jus à carga social que lhes é 
imposta, tendo em conta as mudanças significativas na sociedade, no último século XX, 
que criaram pressão sobre o estado de bem-estar, em todos os lugares, bem como crises 
econômicas, que resultaram em redução de receitas tributárias. Não obstante, a tecnologia 
contribui para o aumento da expectativa de vida, agravando ainda mais o problema dos 
orçamentos governamentais. Tais questões fomentaram a criação de tendências 
societárias, cujas atividades e iniciativas se enquadram no que se passou a chamar de 
empreendedorismo social, cujo foco encontra-se na inovação, criação de valor social e 
sustentabilidade de negócios que provoquem impacto social.  Desta forma, esta nova 
forma de organização promove uma mudança que vai de um modelo de atuação social 
focado na filantropia para um modelo que possui uma missão social e, ao mesmo tempo, 
carrega uma preocupação com a obtenção de lucros. A liberdade de ação dos 
empreendedores sociais, força motriz do capitalismo, traz à luz a oportunidade de criar 
valor para a sociedade por meio da criação de negócios que inovam, empregam, 
capacitam e fomentam o bem-estar social, por meio da reinserção dos indivíduos na 
sociedade de consumo, da qual estavam apartados. Posto isso, este trabalho tem como 
objetivo discutir a geração de valor para a sociedade, por meio de negócios sociais tendo 
como pano de fundo os preceitos de liberdade econômica. 
 
 
Palavras-chave: Empreendedorismo. Empreendedorismo social. Negócios sociais. 
Liberdade econômica. Criação de valor social. 
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1. INTRODUÇÃO 
 

A sociedade, no último século XX, transformou-se com base nas mudanças 
significativas das relações de produção e reprodução social, que acontecem dentro de uma 
variedade de fatores contextuais (sociedade, economia, cultura, meio ambiente e 
educação) e desafiam o campo de pesquisa no empreendedorismo (NICHOLS, 2006; 
CAMPBEL, 2007).   

O estado do bem-estar social está sob pressão em todos os lugares. Governos de vários 
países alegam não suportar mais a carga social sugerida pelo modelo Keynesiano 
(ROPER; CHENEY, 2005; NICHOLS, 2006). Além disso, as crises econômicas 
vivenciadas por diversos países, teve como reflexo a redução da receita de impostos.  No 
caso brasileiro esta situação agrava-se ainda mais frente as estatais deficitárias que minam 
os cofres do governo.  

Some-se a isso, os avanços tecnológicos que na área da saúde aumentaram as taxas de 
expectativa de vida, e na área empresarial contribui para a redução dos postos de trabalho.  
A internet das coisas, a indústria 4.0 e os carros autônomos já não são uma realidade 
distante e certamente impactarão a forma de organização da sociedade.  O corolário destes 
avanços é o agravamento dos problemas sociais que pressionarão ainda mais os governos. 

Aparentemente, a solução para esta crise implica na diminuição do tamanho do Estado 
e a transferência para iniciativa privada de serviços que ele não suporta mais, o que 
colocaria fim ao modelo sugerido por Keynes. 

Prahalad e Hart (2002) chamaram atenção, contudo, para a população que se encontra 
na base da pirâmide de distribuição de renda (BoP). Em 2017, 8% da população mundial 
recebe menos de US%1,90 dólares por dia (WorldDataLab, 2017) e, apenas 1% da 
população concentra a metade da riqueza do planeta (OCDE, 2015) o que demonstra uma 
injusta distribuição de renda.  A extinção do Estado de Bem Estar poderia, portanto, 
acirrar ainda mais a crise social e, ao invés de resolver o problema do Estado, intensifica-
lo ainda mais. 

Essas questões basilares contribuíram para o surgimento de um conjunto de tendências 
societárias, estruturas organizacionais e iniciativas individuais, que se enquadram no 
termo genérico do "empreendedorismo social" (ROPER; CHENEY, 2005).  O 
empreendedorismo social, cujos primeiros relatos remetem à Alemanha, em 1954, surge 
no sentido de atender as demandas da sociedade frente à ineficiência do Estado em 
responder aos anseios da sociedade civil. 

Deste modo, o “empreendedorismo social” destina-se a atividades que promovam a 
transformação social, por meio de ideias inovadoras (ZIEGLER, 2009).  Essas atividades 
focam na criação de negócios, que visam essencialmente a criação de valor ao cliente, 
seja por meio de serviços ou pela criação de produtos (FELÍCIO et al., 2013), daí o nome 
de negócios sociais.  

Note-se que não se trata apenas de medidas paliativas ou simplesmente filantrópicas. 
Estes empreendimentos buscam trazer alternativas para incluir os cidadãos na sociedade 
como elementos produtivos e capazes de movimentar a economia. Envolver a caridade 
faz com que não se reconheça o problema e dificulta sua solução, deste modo, a caridade 
não é a solução para a pobreza, ao contrário, ela a perpetua tirando a iniciativa dos pobres 
(YUNUS, 2010).  Desta forma, o empreendimento social combina a paixão para perseguir 
uma missão social com modelos de negócios que se sustentam na inovação e 
determinação (DEES, 1998).   

Os negócios sociais encontram na inovação uma alternativa para a implantação de 
empreendimentos mais simples, com custos reduzidos, mais ágeis e práticos, além da 
possibilidade de atender um público maior e mais disperso espacialmente.  O somatório 
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destes elementos permite a uma população menos favorecida, e até então esquecida, 
acesso à produtos e serviços de qualidade relacionados, principalmente, à saúde, 
habitação, educação e microcrédito. 

Cria-se, assim, um contexto no qual a sustentabilidade do bem social comum, por meio 
da criação de valor e de negócios, gera e mantem consumidores em um círculo virtuoso 
contínuo, indo ao encontro dos preceitos da liberdade econômica.   

Desta forma, promover negócios sociais, pode transformar a sociedade, de forma 
sustentável, garantindo o atendimento às suas demandas sem depender das ações do 
governo, assegurando, assim, a liberdade e o respeito às escolhas individuais.   

Este artigo, parte de um projeto de pesquisa aplicada, tem como objetivo principal 
discutir e fomentar a criação de negócios sociais (societais), de forma a assessorar 
empreendedores, para que eles possam desenvolver atividades voltadas a negócios que 
envolvam mudança e bem-estar social.  

Uma vez que o empreendedorismo social trabalha no sentido de provocar mudanças e 
criar capacidade humana, em vez de encorajar a dependência (BORNSTEIN, 2007) 
corolário das políticas de “bem estar”, e considerando que o empreendedorismo tem sido 
reconhecido como a principal força motriz do capitalismo (WENNEKERS et al., 2002; 
BAUMOL, 2004), que tem como consequência a intensificação das diferenças sociais, 
defende-se o desenvolvimento de negócios sociais como uma maneira de incluir 
indivíduos apartados da sociedade de forma a fomentar o desenvolvimento, 
principalmente, em países em desenvolvimento de maneira equilibrada. 

Posto isso, os princípios que norteiam esta discussão baseiam-se nos conceitos de 
liberdade econômica, que versam sobre a sustentabilidade do bem comum social, por 
meio da educação, do empreendedorismo, da criação de valor e do desenvolvimento de 
negócios e mercados que gerem e mantenham consumidores, em um círculo virtuoso 
contínuo, que permita a transformação social. 

 
 
2. APORTE TEÓRICO 

 
2.1 O empreendedorismo e o empreendedor  

 
O empreendedorismo nasceu, segundo Filion (1999), a partir do pensamento de Say 

(1816), que considerava o investidor que corria riscos em novos empreendimentos, 
buscando por lucratividade, sem, contudo, carregarem o pensamento dos capitalistas. 
Filion (1999) explica, no entanto, que foi Schumpeter (1928) quem imprimiu o 
empreendedorismo de forma definitiva, na associação feita por ele à inovação, por meio 
da percepção e aproveitamento de novas oportunidades, fomentando o desenvolvimento 
econômico. 

Para Baron (2015), o empreendedorismo é um processo que se inicia com o 
reconhecimento de uma oportunidade que seja potencialmente valiosa e que pode ser 
explorada em termos práticos e o exercício da criatividade para identificar uma atividade 
que pode explorar essa oportunidade em termos práticos. Para o autor, a competência 
social envolve habilidades que são relevantes para as atividades desempenhadas pelos 
empreendedores, dentre elas destacam-se: (a) confiança, (b) liderança e cooperação, (c) 
expressividade, e (d) disciplina e perseverança. 

Como traços do empreendedor, Dornelas (2007) aponta ser visionário, determinados, 
dinâmicos, apaixonados, independente e autoconfiantes, líderes e formadores de opinião. 
O autor identifica dentre os principais, alguns tipos de empreendedor: o nato, o que 
aprende, por necessidade, o corporativo, o social.  
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Desses conceitos decorrerem os seguintes objetivos educacionais a serem trabalhados 
com esses públicos: (a) descobrindo oportunidades de empreendedorismo, e (b) 
desenvolvimento da criatividade, (c) desenvolvimento do senso crítico. 
 
2.2 O empreendedorismo social  

 
Não se sabe ao certo quando o termo "empreendedorismo social" foi usado pela 

primeira vez. Sassmannshausen e Volkmann (2013) indicam a publicação de Parker 
(1954), como um ponto de partida na pesquisa sobre empreendedorismo social.  Parker 
(1954) estudou a indústria de mineração alemã e cita uma forma diferente de 
empreendedorismo, para a época, chamado empreendedorismo social.  Para o autor, o 
interesse do indivíduo pelo empreendedorismo social dependia da fluidez da estrutura 
social alemã, dos padrões de progresso e da própria inquietação do indivíduo.   

Para a Parker (1954), o empreendedorismo social contribuiu para uma maior 
mobilidade social que permitiu que membros da classe trabalhadora conseguissem 
posições de liderança relativamente bem remuneradas e intra-empreendedoras, 
demonstrando comportamentos empresariais (SASSMANNSHAUSEN; VOLKMANN, 
2013). Até 1985, o termo não foi utilizado novamente.  A partir daquele ano, o número 
de publicações aumentou quase que continuamente, mas a taxas muito modestas. Nos 
anos de 1999 a 2000, o número de pesquisas empresariais sobre o tema quase que 
duplicou (SASSMANNSHAUSEN; VOLKMANN, 2013).   

Foi apenas após a publicação do artigo de Dees (1998), contudo. que a academia 
passou a discutir perspectivas diferentes sobre empreendedorismo social e negócios 
sociais (BARKI et al., 2015).  O interesse pelo empreendedorismo social chegou 
"simultaneamente de estratos muito diferentes da sociedade com agendas parcialmente 
sobrepostas, em parte diferentes e até contraditórias" (STEYART; HJORTH, 2006, p. 5).   

Desde o início do século XXI, o empreendedorismo social (SE) passou a ocupar lugar 
de destaque nas pesquisas sobre teoria geral do empreendedorismo (STEYART; 
HJORTH, 2006; SASSMANNSHAUSEN; VOLKMANN, 2013).  O empreendedorismo 
social pode ser definido como "a criação de um valor social que é produzido em 
colaboração com pessoas e organizações da sociedade civil envolvidos em inovações 
sociais que geralmente resultam em uma atividade econômica" (HULGÅRD, 2010, p.4).   

Dessa forma, as atividades realizadas pelo empreendedorismo social (societal) 
resultam no desenvolvimento de mercados consumidores, focados na criação de negócios, 
que visam essencialmente a criação de valor ao cliente, seja por meio de serviços ou pela 
criação de produtos.  

A definição de empreendedorismo social apresentada por Hulgård (2010) está resulta 
de quatro critérios: valor social; sociedade civil; inovação; e atividade econômica: 

 
• Valor Social: o empreendedorismo social deve criar um valor social. O valor 

social pode ser classificado conforme as atividades que realiza (amplo e restrito) 
ou conforme a extensão dos locais de atuação (global e local).  Desta forma, um 
empreendimento social pode ser:  amplo e global (Ashoka, que possui muitas 
atividades e atua no mundo todo); restrito e global, mas ainda assim ambicioso e 
radical (Grameen Bank, cujo objetivo é acabar com a pobreza global); restrito e 
local (GRAAC que trabalha com o câncer infantil no Brasil); amplo e local. 
 

• Sociedade Civil: as atividades sociais no setor comercial privado e no setor 
público não podem ser confundidas com empreendedorismo social. O 
empreendedorismo social está localizado na interseção do setor público, do setor 
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privado e da sociedade civil. A Responsabilidade Social Corporativa é limitada 
pelos interesses dos acionistas e dos proprietários de empresas privadas, enquanto 
que o empreendedorismo social é limitado pelo interesse de criar um valor social 
em benefício das comunidades vulneráveis. 
 

• Inovação: o empreendedorismo social busca o desenvolvimento de uma nova 
abordagem para um problema social não se restringindo à ambição de formar uma 
empresa.  
 

• Atividade econômica:  As atividades do empreendedorismo social têm um 
impacto econômico, nas comunidades envolvidas ou na própria organização 
empreendedora.  A atividade econômica deve ser entendida em um sentido amplo. 
A empresa social, ou a atividade empresarial social, possui um alto grau de 
autonomia e uma ambição de produzir bens ou serviços como parte da atividade. 
A noção de economia é relevante para todas as partes interessadas na atividade: 
para o empreendedor, que assume um risco econômico e para os participantes, 
que podem se beneficiar com a melhoria da saúde, a produção do serviço social, 
o desenvolvimento da comunidade, o acesso ao trabalho, etc.  
 

Uma boa empresa social contém três componentes (CHANG-LIN; YU-PING, 2016): 
atender a uma necessidade na comunidade ou no mercado local; avançar ou alcançar uma 
missão social específica; e contribuir para a sustentabilidade financeira da empresa.  

A conotação da empresa social pode ser descrita em três dimensões: essência da 
empresa social, impacto social e operações comerciais (CHANG-LIN; YU-PING, 2016).  
Para Mises (2010, s/p), “no capitalismo genuíno, a cobiça de um empreendedor individual 
beneficia não apenas ele próprio, mas também todas as outras pessoas”. 

O avanço do empreendedorismo social pode ser considerado como acelerador do 
aparecimento de negócios sociais (FISCHER, 2014), termo que ganhou destaque quando 
Muhammed Yunus, empreendedor social criador do Grameen Bank e ganhador do 
Prêmio Nobel da Paz de 2006, passou a utilizá-lo, dando ao modelo uma nova visão 
(TISCOSKI; ROSOLEN; COMINI, 2013).  

 
2.3 Negócios Sociais  

 
Os negócios sociais devem ser vistos como um modelo de negócios além dos já 

existentes, que contribui, significativamente, para a inovação, pois abarca uma nova 
solução para o problema social (BORZAGA, DEPEDRI e GALERA, 2012). 

Em uma definição objetiva, “Negócios Sociais são empreendimentos que alinham a 
lógica de mercado e a lógica social, ou seja, buscam a auto sustentação pela venda de 
produtos e serviços juntamente com a geração de valor social” (JAHCHAN; COMINI, 
D´AMARIO, 2016, p.537). 

Comini, Barki e Aguiar (2012) identificam três perspectivas quanto aos negócios 
sociais. A perspectiva europeia, a perspectiva norte-americana e a perspectiva relacionada 
a países emergente ou em desenvolvimento, como no caso do Brasil (QUADRO 1). 

 
x Perspectiva europeia: apresenta um espectro de empresa social de longo prazo e 

generalista, provendo as necessidades que o setor público deveria prover.  
 

x Perspectiva norte-americana: apresenta um espectro mais centrado em negócio 
social, incluindo, segundo Kerlin (2006), qualquer atividade empreendedora que 
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contemple impacto social em suas atividades de negócios (considera, por 
exemplo, uma unidade que foque em negócios sociais, dentro de uma empresa 
tradicional de negócios). Os negócios sociais podem ser corporações, companhias 
limitadas ou empresas sem fins lucrativos.  
 

x Perspectiva nos países emergentes ou em desenvolvimento: forte escopo de 
inclusão, o que se mostra bastante presente na América Latina. Os negócios 
inclusivos não se distinguem dos sociais, embora tenham escopos bastante 
diferenciados, mas geralmente são uma subdivisão dos negócios sociais.  Tal 
perspectiva está especialmente preocupada com a redução da pobreza, com acesso 
ao consumo de bens que impactem a saúde (alimentos, medicamentos), no sentido 
que criar qualidade de vida. 
 
 

Quadro 1 – As perspectivas de negócios sociais 

Perspectiva Europeia Perspectiva Americana 
Perspectiva Brasileira (países 

emergentes ou em 
desenvolvimento) 

Termo preponderante:  
empresa social 

Termo preponderante:  
negócio social, vinculado 

a estratégias para BoP (base da 
pirâmide) 

Termo preponderante:  
negócio inclusivo 

Foco em população 
marginalizada 

Empresa com foco social ou 
uma unidade de negócio de 

empresa comercial 

Preocupação com a redução da 
pobreza e inclusão 

Complementação a serviços 
públicos 

Organizações sem fins 
lucrativos com unidade de 

negócio com fins lucrativos 

Na AL não há uma preocupação 
em distinguir os negócios 

sociais dos negócios inclusivos 
Preocupação com governança e 
coletividade (social ownership) 

Ênfase na eficiência econômica 
e no potencial de “scale-up” 

Conceitos de negócios sociais e 
negócios inclusivos. 

Em muitos países europeus há 
regulamentação 

Multiplicidade de formatos 
organizacionais e jurídicos 

(Young, 2009) 

Brasil: Negócio inclusivo seria 
uma subcategoria de negócio 

social 
Escala: Não relevante Escala: Extremamente relevante Escala: Desejável 

Foco principal:  
impacto social 

Foco principal: 
Impacto social e financeiro 

Foco principal:  
impacto social 

Fonte: Comini, Barki e Aguiar (2012) 
 

É importante enfatizar que negócios sociais e negócios tradicionais diferenciam-se em 
alguns aspectos, não obstante suas similaridades, como pontuam Barki et el. (2015). O 
Quadro 2 apresenta as principais características de cada um deles.  

Como se pode observar pelo Quadro 2, em função da ênfase dos negócios sociais na 
questão social em si, sua intencionalidade tem na criação de valor social sua essência, 
enquanto que nos negócios tradicionais o valor social é um item complementar, o que os 
leva a uma visão societal. Sendo assim, o cliente do negócio social é exatamente o cliente 
que o negócio tradicional não foca exclusivamente: as pessoas de baixa renda ou 
praticamente sem renda, como os excluídos. Da mesma forma, as empresas tradicionais, 
mesmo quando consideram o setor de baixa renda, o fazem com base apenas no 
consumidor, enquanto os negócios sociais preocupam com outros stakeholders, uma vez 
que todos participam e contribuem dentro do processo de criar valor social. 
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Outro aspecto diferenciador importante diz respeito à criação de valor, cujos 
indicadores, no caso dos negócios sociais, possuem um toque de intangibilidade, que são 
na verdade o mote principal do valor criado. 

Quadro 2 – Caracterização dos negócios sociais 
 

Tradicionais      Sociais 

 
 Fonte: Comini (2011) 

 
Quanto à forma de gestão e remuneração dos empreendedores, os negócios sociais 

podem ser geridos por empresas com fim lucrativo, ou por organizações sem fins 
lucrativos (KERLIN, 2006).  Embora um proprietário de um negócio social não vise gerar 
lucro para si próprio, tem o direito de recuperar seu investimento inicial, fazendo jus à 
sua dedicação como empreendedor social, e assim como uma empresa tradicional, 
reinvestir no negócio para ampliá-lo, torná-lo atrativo e sustentável (YUNUS et al., 2010). 
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Kiyama, Comini e D`Amario (2014) afirmam, entretanto, com base em Marquez, 
Reficco e Berger (2009), que os negócios inclusivos buscam a lucratividade do negócio, 
uma diferença marcante se comparados às iniciativas de responsabilidade social das 
empresas tradicionais. A inclusão é uma das formas mais eficientes no combate à pobreza 
tornando-os fornecedores ou empregados da cadeia de valor das empresas (KARNANI, 
2007). 

Analisando 33 negócios sociais ibero-americanos, Portocarrero e Delgado (2010) 
destacam quatro vertentes propostas pelos negócios sociais: o aumento de renda, o acesso 
a produtos e serviços, a construção de cidadania e o desenvolvimento de capital social.   

 
x Aumento de renda: Amplia as oportunidades de vida do indivíduo, por meio de 

emprego estável ou auto emprego; integração nas cadeias produtivas como 
fornecedores; afloramento de um espírito empreendedor.    
 

x Acesso a produtos e serviços: redução da barreira de acesso ao consumo de 
produtos e serviços, indisponíveis por altos preços, problemas na distribuição, 
custos da má qualidade dos serviços públicos. 
 

x Construção de cidadania: redução da assimetria de informação, que aumenta a 
vulnerabilidade das pessoas, expondo-as ao subemprego e a intermediações 
inescrupulosas. 
 

x Desenvolvimento de capital social: a inclusão de pessoas para o 
desenvolvimento de uma iniciativa econômica fortalece as relações sociais entre 
as pessoas que participam desses grupos. (PORTOCARRERO e DELGADO, 
2010, p. 305).   
 

Os negócios sociais devem ser avaliados de acordo com aspectos tangíveis (aumento 
de renda e acesso a bens e serviços) bem como intangíveis (construção de cidadania e 
desenvolvimento de capital social) (PORTOCARRERO e DELGADO, 2010).  
Do ponto de vista estratégico alguns cuidados devem ser tomados para a criação de um 
negócio social (BERGER e BLUGERMAN, 2010): 
 

x Sustentabilidade e alinhamento com a missão social. Apenas boas intenções 
não são suficientes para gerar negócios sustentáveis. É necessário que haja 
competência e deliberação dos empreendedores sociais em ajustar o modelo à 
medida que as mudanças ocorrem. 
 

x Escala adequada para o empreendimento. Este é um dos pontos mais 
desafiadores contínuos, porque a escala de atuação pode restringir muito a atuação 
do negócio, dificultando a obtenção de financiamentos, aprendizagem, entre 
outros. 
 

x Alianças com sócios de forma criativa e prática. A relação com outras empresas 
mais maduras e estruturadas é uma questão crítica para a evolução do 
empreendimento social, de maneira a criar valor por meio de arranjos comerciais, 
capacitação, entre outros.  
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x Liderança para a sustentabilidade. Os três itens acima só conseguem ser 
alcançados se houver (a) vocação inovadora, (b) capacidade para assumir riscos, 
e (c) disposição para realizar ajustes internos que possam melhorar o desempenho 
econômico do negócio social.  

 
2.4 A criação de valor ao mercado  

 
O início da questão da criação do valor pode ser apontado por volta dos anos 70, com 

base na teoria da agência, defendendo a criação de valor para os acionistas, na crença de 
que isto garantiria habilidade das empresas em serem competitivas (COPELAND et al., 
2010; STACEY; 2010). Friedman (1970), em seu artigo The Social Responsibility of 
Business is to Increase its Profits, deixa claro que único objetivo da empresa era gerar 
lucros (valor), para seus acionistas. 

Porém foi Porter (1990) quem trouxe uma das maiores contribuições a lógica da 
criação de valor com sua proposta de cadeia de valor. De acordo com o modelo proposto 
por Porter (1990) as atividades de valor podem gerar produtos de valor para o cliente, o 
que garantirá a empresa uma vantagem competitiva.  Em uma cadeia de valor algumas 
atividades são consideradas essenciais, e outras são consideradas atividades de suporte, 
dependendo do escopo do negócio desenvolvido pela empresa.  

Tendo em vista essa evolução, a criação de valor passou a ser estudada e desenvolvida 
sobre várias outras perspectivas, todas elas considerando a lógica de criação de valor, 
como forma direta ou indireta de criar vantagem competitiva para organização. A criação 
de valor passou, então, a ser fundamental para a criação de vantagem competitiva. Um 
elemento estratégico chave das empresas para a criação de valor a seus clientes e 
consumidores (OTHMAN; SHEEHAN, 2011).  

Stabell e Fjeldstad (1998) elaboram uma tipologia de criação de valor com base na 
tecnologia, em três vertentes a primeira transformando inputs em bens e serviços, a 
segunda utilizada por experts do conhecimento visando resolver problemas dos clientes, 
e a terceira criando uma rede de contatos facilitando todas as transações.  

O trabalho desses autores dá origem à aplicação da criação de valor em vários estágios 
da cadeia de suprimentos, seja por empresas manufatureiras ou não, seja em termos de 
produção, conhecimento ou transações (OTHMAN; SHEEHAN, 2011).  

Na sequência, passou-se estudar a criação de valor em termos dos recursos da empresa, 
o que foi feito por Barney (1991), com base em uma vantagem competitiva sustentável 
criada por recursos e capacidades valiosos, difíceis de serem imitados, não substituíveis 
e articulados pelo DNA da organização. 

Na vertente relacionada a Marketing, em 1972, com base na visão ampliada sugerida 
por Kotler, o Marketing passa a se preocupar com a criação de valor ao cliente de forma 
a satisfazê-lo. Segundo Anderson et al. (1994), tal satisfação passa a ser, então, função da 
percepção de valor que o cliente tenha. Alguns dos autores que se preocupam de distintas 
formas com o tema são: Zeithaml (1988), que discute a percepção do cliente sobre preço, 
qualidade e valor, enquanto Woodruff et al. (1993) procuram entender o valor sob o ponto 
de vista do consumidor, assim como Woodruff (1997), preocupado com o processo de 
criação de valor, como recurso para a vantagem competitiva, e Churchill e Peter (2000), 
que dedicam todo um livro para defender o foco de ação de Marketing na criação de valor 
ao cliente. 

Dessas ações, surge então o entendimento do consumidor como parte ativa do processo 
de criação de valor, restrito até então, as empresas.  O valor passa a ser criado na relação 
entre consumidor e empresa. Os defensores de base dessem padrão, que recebeu o nome 
de cocriação de valor, centram-se em Prahalad e Ramaswamy (2000, 2004a, 2004b), 
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Vargo e Lusch (2004, 2006, 2008), Gronroos (2008), Ramaswamy (2008). Pouco mais 
tarde, Payne et al. (2009), discutiam o papel do consumidor na cocriação de marcas.  

A vertente mais atual trata da criação de valor social, defendida por Porter e Kramer 
(2011), o que os autores convencionaram chamar de "big idea: creating shared value”, 
postulados pelos autores como sendo a criação de “políticas e práticas operacionais que 
fomentem a competitividade de uma companhia enquanto, simultaneamente, melhoram 
as condições econômicas e sociais da comunidade na qual a empresa opera” (tradução 
dos autores) (p.1).  

Utilizando a expressão em alemão Eine Grundsatzkritik, ou traduzido como "a crítica 
fundamental", Beschorner e Hajduk (2015) produzem uma crítica à ideia de Porter e 
Kramer (2011), alegando que os autores diminuíram a compreensão moderna da 
responsabilidade corporativa, sem tratar das visões atuais, mais adequadas sobre a relação 
entre negócios e sociedade.  

Embora o conceito de valor possa ser, de forma simplificada, resumido no resultado 
da função custo/benefício, quanto maior o resultado final, mais o valor criado (BARNEY; 
HERTERLY, 2011; FERNANDES; BERTON, 2005; HITT et al., 2002; CHURCHILL; 
PETER, 2000; KOTLER; KELLER, 2012), a criação de valor sustentável demanda que 
o valor ocorra para todos os stakeholders da organização, de forma transversal, tarefa 
pouco simples, uma vez que o conceito e percepção de valor para cada um deles se 
diferenciam (JORDAN et al., 2012), além de serem dinâmicos através dos tempos. 

Logo, as empresas não só devem criar valor em sua atividade, mas devem ser flexíveis 
para acompanhar as mudanças constantes do mercado (CHAKRAVARTHY; WHITE, 
2002; GHOSHAL; BARTLET, 1997). 

Como Catelli (1999, p.31) defende, as organizações devem “destacar e valorizar 
posturas empreendedoras (...)”, uma vez que se cada área e cada funcionário tratar sua 
área como uma empresa da qual é dono, a eficácia da empresa, como um todo, será 
“função da eficácia das áreas”. 

Porter (1990, p.2) deixa claro que ”a vantagem competitiva surge fundamentalmente 
do valor que uma empresa consegue criar para seus compradores e que ultrapassa o custo 
de fabricação pela empresa”. Nesta visão, o autor inclui o conceito econômico à criação 
de valor, não só para o consumidor, mas também para a empresa. 

Visando fazer frente à competitividade global, os países têm procurado fazer acordos 
bilaterais sobre ciência e tecnologia, trabalho, e, especialmente, educação, entre outros 
fatores de competitividade da sociedade (CATELLI; SANTOS, 2003). 

 
2.5 Liberdade econômica 

 
O conceito de liberdade econômica versa sobre a sustentabilidade do bem comum 

social, por meio da educação, criação de valor e negócios que gerem e mantenham 
consumidores (MISES, 2010).  

O consumidor – todos nós -, sob tal ótica, é soberano, determinando pelo ato de 
comprar ou não, o que deve ou não ser produzido, em que nível de preço e qualidade. As 
empresas que atentarem para esta regra do jogo, prosperarão (MISES, 2010). 

Uma economia de livre mercado, aqueles que detêm o capital devem investi-lo 
naqueles que focalizam o atendimento do consumidor, fazendo com esse capital mude de 
mãos, constantemente, pois se pauta pelo investimento no melhor serviço ao público 
consumidor (MISES, 2010). Mises (2010) afirma que “é a isso que os economistas se 
referem quando eles dizem que a economia de mercado é uma democracia na qual cada 
centavo dá direito a voto”. 
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Corroborando tais postulados, Martin (2016) enfatiza a importância da concorrência 
como uma ferramenta poderosa, uma vez que os seres humanos não nascem com 
conhecimento sobre as melhores condições para atingimento de suas metas, nem sobre as 
teorias que explicam o mundo a nosso redor, nem como gerenciar as interações entre as 
pessoas, buscando a promoção da cooperação em detrimento do conflito.  

Para o autor, pautado nos insights de Hayek (1968), sobre a limitação do conhecimento 
humano, “tanto a liberdade de se experimentar quanto a responsabilidade pela falha são 
necessárias para a inovação e o progresso” (p.1).  Conforme Mises (2010, s/p),  
 

O capitalismo beneficia a todos: não apenas os consumidores, mas as massas 
em geral. Ele não beneficia apenas os homens de negócios (...). (...) essa 
concorrência sob o capitalismo é que garante aos consumidores que os 
empresários farão seu melhor para fornecer a eles, os consumidores, os bens e 
serviços que querem. 
 

O interesse do autor está em encontrar o sistema econômico que otimize o bem-estar 
dos indivíduos e as condições de vida das massas, que a seu ver é a liberdade econômica 
sob o capitalismo, no qual os consumidores sejam soberanos no livre mercado capitalista.  

Como uma epígrafe, Mises (2010) defende suas ideias nas palavras de Bettina Bien 
Greaves: "Um homem só tem liberdade enquanto puder moldar sua vida de acordo com 
seus planos", e "A moralidade só faz sentido quando dirigida para indivíduos que são 
agentes livres" (2010, s/p). 

Com base nessa visão, o consumidor pode ser considerado o mais importante 
stakeholder de uma organização, para quem o conceito de valor varia e deve ser analisado 
com atenção, embora não seja o único. 

 
 
3. DISCUSSÃO 

O final do século XX e o início do século XXI apresentam um conjunto de 
acontecimentos que marcam o momento histórico: reestruturação produtiva, crescente 
problematização do social, redução dos investimentos públicos no campo social, 
crescimento das organizações do terceiro setor, participação das empresas em 
investimentos e ações no campo social, incapacidade dos governos de atenderem as 
demandas da sociedade, globalização da pobreza, exclusão social, subdesenvolvimento, 
degradação do planeta, fim do pleno emprego. 

Como pontua Sobrinho (2017, p. s/n),  
  

Identificamos no século XXI a preocupação com a dignidade humana como 
questão relacionada à erradicação da pobreza em suas diversas formas. Essa 
preocupação é tida como dimensão dos direitos humanos fundamentais diante 
do dilema a ser superado entre a globalização real e a globalização possível, 
entendendo-se que esta última consistiria num mundo em que todos pudessem 
ter vida digna, mediante o acesso ao mínimo existencial: saúde, educação, 
segurança, alimentação, moradia, renda. E o respeito à pluralidade cultural, 
social e política. O direito à diversidade de culturas, religiões, modo de ser e agir, 
e, ao mesmo tempo, o acesso aos bens e serviços que nos faz singulares, no 
sentido daquilo que nos torna dignos [...]. 
 

Embora a economia mundial tenha crescido, os bens e serviços estão, na verdade, nas 
mãos de poucos, criando uma significativa desigualdade social, cujo equilíbrio passa a 
ser o foco de atuação dos empreendedores sociais, por meio da criação de negócios 
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sociais, que procuram atender às necessidades não só de seus clientes, mas às 
necessidades públicas (McCAFFREY, 2015).  

Empresas como a Moradigna e a Vivenda, que tem se destacado na reforma de 
moradias populares de comunidades carentes na cidade de São Paulo, com o objetivo de 
torná-las dignas e melhorar as condições de saúde de seus habitantes, ou ainda, o 
Dr.Consulta, criado com o proposito de suprir uma carência do Estado no setor da saúde, 
fornecendo atendimento médico de qualidade a um preço mais acessível para a população 
de baixa renda, são exemplos de atividades empreendedoras que atendem seus clientes, 
fornecendo produtos de valor, e, também, atendem às necessidades públicas uma vez que 
“tiram as pessoas da fila” daqueles que procuram atendimento na rede pública de saúde.  
Além disso, permite que as pessoas retornem a mercado de trabalho mais rapidamente. 

Note-se, também, que estas empresas possuem uma missão social mas que, ao longo 
dos anos, demonstraram ser rentáveis.  No caso do Dr.Consulta, por exemplo, o 
empreendimento iniciou suas atividades, em 2011, em Heliópolis.  Hoje conta com mais 
de 45 unidades e uma base de clientes que conta com mais de um milhão de pacientes, 
atendidos em mais de 56 especialidades (DR.CONSULTA, 2017).  Note-se que as 
consultas são pagas e muitos clientes mesmo possuindo assistência médica procura a 
empresa devido a qualidade e o tempo de agendamento. 

A atuação dessas empresas contribui para corrigir os problemas das políticas públicas, 
ou seja: pobreza – promovida pela falta de fomento ao empreendedorismo, por exemplo; 
falta de moradia –controle de aluguel e leis de zoneamento; desemprego – gerado tanto 
pelas indústrias como pela política monetária; baixo nível educacional – a entrega pelo 
setor público é feita por professores com baixa remuneração e capacitação 
(McCAFFREY, 2015).   

O Geekie desenvolveu uma metodologia de ensino para ser aplicada a crianças de 
baixa renda para complementar o seu aprendizado escolar.  Por meio da venda de seus 
produtos para escolas privadas, e pela captação de recursos no mercado, a empresa obtém 
a verba necessária para fornecer seus produtos gratuitamente a crianças de baixa renda.  
De 2011 para cá a empresa aumenta ano a ano a sua base de clientes privados e a oferta 
de pacotes gratuitos, além de desenvolverem novos produtos. 

A construção de uma sociedade justa e equilibrada em termos de conhecimento e 
competência econômica, parte da educação fundamental de seus cidadãos, desde a tenra 
idade. É nesta fase da vida que os principais valores são passados e sedimentados, 
formando a capacidade de empreender, criar e prover sustento a si e aos seus. Neste 
cenário, a educação não só fomenta como é ferramenta para o progresso técnico e para o 
desenvolvimento da economia.  

Segundo Mises (2010), a educação forma não só seres humanos capacitados, mas 
também consumidores, com níveis de exigência à altura da evolução industrial e suas 
inovações, focados não só nos benefícios funcionais do produto, mas também na 
sustentabilidade ambiental e social, desde o fornecimento da matéria prima, à fabricação, 
venda e consumo.  

Os problemas sociais, segundo McCaffrey (2015) são resultados de falhas das políticas 
governamentais e não de falhas do mercado.  

Embora as instituições tradicionais de filantropia procurem fazer o mesmo, são 
ineficazes por conta da burocracia existente, sem contar o problema de reproduzirem a 
mesma prática sem fomentar a evolução do ser humano e sua reinserção na sociedade, o 
que é alimentado pelo mesmo modus operandi, sem inovação, pois o estado tende a criar 
dependência, criando reinserção, por meio de financiamento, capacitação e inovação 
(BORDER, TUCKER, 2013).   
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A inovação tem estado presente nos negócios sociais tanto na melhoria dos processos, 
como na melhoria dos produtos.  Nestes negócios, o uso de novas tecnologias de 
informação tem sido usadas com foco no barateamento dos produtos e processos, na 
agilidade dos atendimentos e no maior número de pessoas assistidas. 

A ideia de que parcerias locais permitem que fornecedores, compradores, agências 
governamentais e não governamentais trabalhem de maneira mais eficaz e conjunta, por 
estarem mais próximas, faz parte do conceito defendido por Porter e Kramer (2011), como 
um todo.  Nas empresas tomadas como exemplo nesta discussão identifica-se a realização 
de parcerias para barateamento dos custos (Vivenda e Moradigna) ou na busca de 
tecnologias (Dr.Consulta). 

O sucesso dos empreendedores está na criação e oferta de valor, o que é mais 
importante do que criar empregos.   É o valor criado para alguém que criará, como 
consequência, mais empregos (HORWITZ, 2012).  Portanto, os empreendedores devem 
ser livres para a criação de valor e inovar, uma vez que, como pontua Johnson (2011, n/d), 
“um mercado totalmente liberado significa liberar cargos de comando essenciais na 
economia do controle do Estado, para ser recuperado para o empreendedorismo social e 
de mercado” [tradução das autoras deste artigo]1.  

Segundo Porter e Kramer (2011, p.1), a forma de reativar a credibilidade nos negócios, 
dentro do sistema capitalista envolve “uma nova abordagem que abraça preocupações 
econômicas e societais”.  Os autores defendem uma revisão nas formas existentes de se 
desenvolver produtos e mercados, assim como a necessidade de redefinição da 
produtividade na cadeia de valor, incluindo no cerne desses processos o cuidado com o 
planeta e necessidade no tocando ao aspecto social.   

Nesse contexto, as empresas sociais têm revolucionado na construção de cadeias de 
valores com custos reduzidos (graças ao estabelecimento de parcerias, uso de tecnologias, 
e oferta de produtos mais simples) e pela entrega de produtos de alto valor para seus 
clientes, para a comunidade – no longo prazo -, e para os governos que veem parte dos 
serviços que deveriam oferecer supridos por negócios sociais. 

Em um país em que mais de 26 milhões de pessoas estão desempregadas ou 
subocupadas (IBGE, 2017), e sem perspectivas, incluindo jovens recém saídos das 
faculdades, e em que mais de 30 milhões de pessoas vivem abaixo da linha da pobreza, 
empreender de forma social visando: a criação uma sociedade mais equilibrada e justa; a 
inclusão de pessoas; a criação de fornecedores, produtores e consumidores; e a dignidade 
e qualidade de vida, pode ser uma das mais brilhantes e gratificantes carreiras do 
momento. 

Para tanto, é preciso apenas (BORNSTEIN, 2007):  motivação, vontade de se auto 
corrigir, vontade de compartilhar os créditos, vontade de libertar estruturas estabelecidas, 
vontade de cruzar os limites disciplinares, vontade de trabalhar silenciosamente, forte 
ímpeto ético.  

Embora o empreendedorismo social esteja ainda em uma fase inicial no Brasil, parece 
não estarem dúvidas sobre sua potencial intervenção por meio da criação de valor social, 
pela inovação e criação de postos de trabalho (QUINTÃO, 2004).  É possível perceber 
por meio desses exemplos que a entrega de valor é uma condição predominante nesses 
empreendimentos. 

 
 

                                                           
1 Texto original:  A fully freed market means liberating essential command posts in the economy from 
State control, to be reclaimed for market and social entrepreneurship. 
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4. CONCLUSÃO 

Este artigo teve como objetivo central discutir o desenvolvimento de negócios sociais 
como uma alternativa para o desenvolvimento econômico, tendo como atores principais 
os empreendedores sociais e suas iniciativas de criação de valor social.   

Os princípios que norteiam esta discussão baseiam-se nos conceitos de liberdade 
econômica, que versam sobre a sustentabilidade do bem comum social, por meio da 
educação, do empreendedorismo, da criação de valor social e do desenvolvimento de 
negócios e mercados que gerem e mantenham consumidores, em um círculo virtuoso 
contínuo, que permita a transformação social. 

Tem-se como premissa que os negócios sociais passam a ter papel relevante para a 
transformação social, por meio da solução de problemas a que os governos não 
conseguem mais fazer frente, seja por falhas em suas políticas, seja por mudanças 
consideráveis na dinâmica de crescimento e longevidade dos indivíduos, seja por questões 
mais contundentes relacionadas à ética pública e social. 

Pode-se observar que o modelo filantrópico de ajuda, associado a questões 
relacionadas à caridade, ao paternalismo e ao assistencialismo, não tem conseguido 
realizar a transformação sociais e econômicas, inclusivas e efetivas para o 
desenvolvimento das comunidades, pois dependem da “bondade” da comunidade em 
participar de campanhas isoladas, doações aleatórias e outros gestos de caridade, de forma 
não sustentável. 

Os negócios sociais buscam criar valor, em vez de empregos, que se tornam uma 
consequência em vez de um objetivo, tendo em conta que buscam lucro, visando a sua 
sustentabilidade, independência de doações de forma total ou parcial, e buscam soluções 
de impacto social e ambiental.  

Este artigo defende o desenvolvimento de negócios sociais como forma de tratar de 
forma efetiva o grande problema social existente mundialmente, criar inserção social, 
dignidade e mercados, em um círculo virtuoso de crescimento e sustentação econômica e 
social.  

Embora seja um caminho ainda incipiente no Brasil, a despeito dos exemplos aqui 
apresentados, e exatamente por conta desse estado embrionário, entende-se que o assunto 
mereça destaque, dada a urgência nas soluções dos problemas sociais existentes no Brasil. 
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